
PREFEÍÍURÂ DO MUNTCÍPIO DE PRESTDEI{TE Í{ÉDICI
SECRETARIA UNICIPAL DE PLAÍ{EJA ENTO - SEHPLAÍ{

GABINETE DO PRÉFEITO

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N.O 012/2O2O

DISPõE SOBRE ABERTURA DE
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL
POR EXCESSO DE ARRECADAçÃO
FINANCEIRA, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

O PREFEITO DE PRESIDENTE MEDICI, Sr. Edilson Ferreira de Alencar no

uso das atribuições legais faz saber que o poder Legislativo Municipal aprovou e
ele sanciona e publica a seguinte lei.

AÊigo 1o Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no
exercíclo orçamentário e financeiro corrente, um crédito adícional por excesso de

arrecadação, no valor de Rg 5OO.OOO,OO (quinhentos mil reais), oriundo do
convênio SICONV no O864L45/2018/PJIDER-RO - pavimentação de Ruas em
Blocos Sextavados com Meio Fio, Sarjeta e Drenagem Superficial.

Art. 20 O município alocará da Reserva de Contingência a titulo de

contrapartida o valor de Rg s.ooo,oo (cinco mil reais) conforme cópia do
convênio anexo I.

Artigo 3o O Credito adicional de que trata o artigo 10 será oriundo da
previsão excesso de arrecadação para o exercício de 2020.

Artigo 40 Fica incluso o referido crédito adicional especial por excesso de
arrecadaçâo, no Plano Plurianual - ppA, na Lei de Diretrizes orçamentárias - LDo
e na Lei do orçamento Anual de 2020 - LoA, para o projeto atividade, elemento
de despesa e respectivas unidades orçamentárias, conforme Anexo I.

Artigo 5o Esta lei entrará em vigor na data da sua pubricação, revogadas
as disposições em contrário.

Paço Municipal Dr, losé Cunha e a Jr., 28 de fevereiro de 2020.

EDILSON FERREIRA DE ALENCAR

Prefeito
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PREFEITURA DóiUNICÍPIO DE PRESIOENTE MÉDICI
SECRET^RIA IIUNICIPAL DE PLANEJAIi{ENTO - SE}'IPL N

GABTNETE OO PREFETTO

pno:ero DE LEr MUNICTPAL No Ol2l2O19

MENSAGEM'USTIFICATIVA

Exce ten tíssi m a Sen h o ra Ve rea d ora Presi d e nte,

Excelentíssimos Senhores Vereadores :

Através do presente expediente, temos a satisfação de remeter a

esta r. casa de Leis, para ser analisado, apreciado e deliberado por Vossas

Excelências, Projeto de Lei Municipal que dispõe sobre abertura de credito

adicional especial por excesso de arrecadação no valor de R$ 5OO'0OO,OO

(quinhentos mil reais), oriundo do convênio SICONV no

oa64t45l2Ot8/PJlDER-RO - Pavimentação de Ruas em Blocos sextavados com

Meio Fio, Sarjeta e Drenagem Superficial.

O valor servirá para suplementar as ações já existentes no

orçamento, financiando a manutenção e desenvolvimento desta urbe,

melhorando as ruas e proporcionando aos munícipes melhores qualidade de vida.

Nobres Edis, o presente projeto está devidamente fundamentado

pelas Leis que norteiam a Administração Pública, e o cálculo se encontra

disciplinado no art. 43 da lei 4.320/64, parágrafos 3o e 40:

Art. 43, A abeftura dos créditos
suplementares e especiais depende da
existência de recursos disponíveis para
ocorrer a despesa e será precedida de
exposição justificativa :

fi - os provenientes de excesso de
arrecadação;

§ 30 Entende-se por excesso de arrecadafio,
para os fins deste aftigo, o saldo positivo das
diferenças acumuladas mês a mês entre a

a realizada,
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SECRETARIA tIUNICIPÂL DE PLANEJ^I.IENTO - SEli{PLÂN
GABINETE DO PREFEIÍO

considerando-se, ainda, a tendência do
exercício.

§ 40 Para o fim de apurar os recursos
utilizáveis, provenientes de excesso de
arrecadação, deduzir-se-á a importância dos
créd i tos e xt rao rd i n á rios a be rtos no exe rcíci o.

Serve-se desta o chefe do executivo, para encaminhar cópias do

convênio e demais documentos, que serviram como base de cálculo do excesso

de arrecadação, para apreciação desta Casa de Leis.

Acreditando contar com o apoio de Vossas Excelências, reiteramos

votos de elevada estima e distinta consideração, permanecendo ao inteiro dispor

de Vossas Excelências para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Paço Municipal Dr. José Cunha e Silva Jr.,28 de fevereiro de 2020.

EDILSON DE ALENCAR

Prefeito
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SECRETARIA tluNtCtt,AL DE ptIÍ{EJAtitENTO - SEai{pL/AN ?1i.4ru
GABIÍ{CTE DO PREFETTO

ANEXO I DO PROJETO DE LEI MUNICIPAL NO OL2I2O2O
sueleuerraçÃo

SECRETARTA muNrcrpAl DE oBRÂs E sERvrços púelrcos _ sEmosp

EsPEcrFrcAçÃo

02.05.01. 15.452.0009. 11 11.0000

Convenio 0864145 /2018/PJ/DER-RO -
PAVIMENTAÇÃo oT RUAS EM
BLOCOS

4.4.90.51.00

02.05.01. 15.452.0009. 1111.0000

02.03.01.99.999.9999.9999.9999

Convenio 08641 45 /20I8|PJ/DER-RO -
PAVIMENTAÇÃO DE RUAS EM
BLOCOS

RESERVA DE CONTINGENCIA

4.4.90.51.00

9.9.99.99.99

+ 5.OOO,OO

- 5.OOO,OO

Âv. 5ão João Batlsta, no 1613,
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ESÍADO DÊ toa{t
PITFEITUTA DO IIUXTCÍPIO DE

I
MEMO.N.09Z

rÃr.tlw FrrDraJti;]tJ,l - llltolP

-

PrsU"nta@

DA: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIçOS PÚBLICOS
Para: Sêtor Orçamentário
Assunto: Sollcitação de Orçâmênto

flnoi orz/r'
' Y'li

\ }Y
Prezado Senhor,

i=.,

venho por meio deste soricitar a vossa senhoria gue sejâ incruído no or§amento, atrevésde excesso de arrecadeção do exercício 2020.

R$ 5oO.oO,oO (quinhentos mit reaisl co cEdErrE
RS 5.0O,OO (cinco mfl reais) COI{TRAPARÍ|DA DO CONVENENTE

coilrnilto slcoilv xo - sAumENrAçÃo rr€ RuAs EM BtocossEfiavADolr CoM MEto Fto, smrrrr r'onrueeu súãircnu

*,§ l-'\l --+N' ,3

\
fVZa.ro,z/ M.rdo Plltlra da Sltú.
S..rctrffo rll ddpd rrG Oh-

Fo.L tB/eg

PoÍütl : www.oíldarêfltemêdlcl.ro.ooM.br
e.mrll i scmosDooresldcntemcdtcl.ro.oov.br
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MUYTSTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA GERÂL.SG

DEPARTAMENTO DO PROGRAMA CALHA NORTE.I}PCN

33§T'H3.3',"H,ril"*Y'íff i'3:.iPOR TNTERMÉDIO DO I}ÍIM§TÉRId. DA DEFESA, E O MT'NICÍPIO DE
PRESIDENTE MÉDICURO

A UMÃo, por intermédio do Ministério da Defesa-MD, Departamento do programa Calha Norte-DpCN,
inscrito no CNPJ sob no 14.665 070/0001-73, com sede cm Brasília-DF, Esplanada dos Ministérios, tiloco"Q", doravante denominada CONCEDENTE, neste âto .reprrsentado p€lo Dirctor do Departamento do. \ograma calha Norte. ROBFTRTO DE MF.DEIRoS DANiAS, porraáor ao cir n"- cal.gzz.tg1-lz, 

"xarteira de Identidade n'2,2083t g_Aerr n^oll,:"à;-f,.-t" ro.t".i"'n.3oó/casa civil,pR, de22lwt20l3,publicada no Diário oÍiciar^da união de z3rAt2oí3, com fundamento no aÍt. go, II, e srt 23, )q daPorraria Normativa n" 564MD, de 12 de março Áe 2014, " " 
-ntiryicrpiõ'ri'n 

pnssDEIYrE
uÉorcyno' inscrito no GNPJ sob tp u.632.»aúl -42; doirVante dcnorninado CoNVENENTE,
representado pelo Excelentissimo 

.Seúo_r.prefeito EptLSON FERREIRA »B afff,ICA& portador docPF n" 497.763.802-63 e da.carteira dj: Identidade n" q00o0f rsl2,3-íeiúrno, -nõôbrver,,r cclcbrar opre§ente Convênio, registrado no SICONV - Sistema de Gestãô de Convênios's Contratos de Repasse,
regendo-se pelo disposto na.Lei complementar ny l0l, de 4 de maio de 2000, na Lei nc E.666, de 2l dejuúo de 1993, no que coubeç na Lei de Diretrizes ôrçamentárias do corrente excrcício dc 2018, no
D-ccreto Fcderal níl 93'872, de 23 de dezembro de l'986; ío Decreto Federal no 7.9g3. de g de úril de2013, no Decrcto Federal oÍ:179, de 25 de julho de zú2, regutameutaao p"ú rriúri" I1tcrpidstlrial
MPn\'ÍFlcGU rf 424, de 30 de dezembro de2016 e Portaria ilormativa ".iõMD,ã 25 de agosro dc
2017, consoante o Processo administrativo nc 60414.0007t I t2018-Ol e mediante as cláusutas c condiçõcs
seguintes:

\TLAUSULA PRIMEIRÁ - DO OBJETO

9^p_ryre-n-tl convênio tem por objeto PATTIMENIAÇÃo DE RUA§ EM BL(rcOS SE)|(TAVADOS
COM MEIO FIO, SÀR"|ETA E DRENAGEM SÚPERFICIAL, conforme aetattraao no plano de
Trabalho.

cLÁusuLA SEGUNDA -DA WNCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCLIMENTAIS
Integram este Termo de Conv-ênio, independenrc de transcrição, o Plano de Trabelho c o projeto Básico
propostos pelo cOI\MENENTE e aprovados pelo coNCEDENTE no slcoNv, bern como toda
documentação técnica que dele resultem, cujos termos os partícipes acatam integralmente.

cLÁUsuLA TERCEIRA - DA coNDrçrÃo suspENslvA
A eficácia do presente Cünvênio fica contlicionada à apresentagão tempestiva dos seguintcs documcntos
pelo CONVENENTE e à respectiva aprovação pelo setor técnico do CONCEDENTE:

I - Projeto Básico, nos termos do art. l', § l', XXVII, da Portaria loterÍninisterial f 424, de 2O16,
acompanhado de Anotaçào de Responsabilidade Técnica - ART;
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II - Liccnça Ambiental P.ii,1 o1r respectiva 
_dispensa, emitida pelo ôrgão ambicntâl competcnte, Dostermos da Lci n'6.938, de t9El, da Lei Complemêntar no l4o, ae zott, 

"- 
Oa nesoi"çeo CoucúE n-237,

de 1997;

III - Comprovação do exercicio-pleno dos poderes inerehtes à propriedade do imóvel, nos termos do aÍt.23 da Portaria Interministerial n. +24, de 20161

lV - Declaraçâo de Conformidade em Acessibilidade e da Lista de Verificação de Acessibilidade, dwendoambos os documenros serel a.ssin3d.os pero Responsáver récnico d. p;j;ti;; pl*.iia* nos motd€§ doAnexo I e II da IN-Mp n. 02, de 09 de outubro aà Zotz; e

V - outra{s) condição(ções) porventura indicada(s) no parecir técnico de aprovação do plano dc Trabalho.
Subcláusula Prlmeira. o coNvEftENTE d3verá aprcsentar os docrrmentos rcferidos no cqp., dcsto
:!1t t1 antes da.liberação-da primeira parcela dos ,ê", or, no pmzo de 23t0720r9.251 (duzentos ecrnquenta e um) dias, contados da data da assinatura do oresente ri,r.o, paãffi* úrúà vca po,igual período, até o limite de rg (dezoito) mcses, incluindl-se eyenruar pio'r-gafro. '

subctáusula segunda' o(s) 
_ 

documento(s)' referido(s ) .nci eaput seú(ào) aprcciado(s) pclocoNcEDENTE e, se aprovado(s), ensejaná1doj a adeqúção do prano de r"abattà'se ncccssário.
subcláusula Tercerra. constatados vícios' sanáveis no(s) documento(s) apresentado(e), oCONCEDENTE comunicará o GOI\MENENTE, estaúrecendo prazo para .*""ã.oto.

\'dubcláusula Quarta. caso o(s) documento(s) indicado(s) no caput d*tz cláusuta não scja(m) entlegu(s)ou rcceba(m) parecer contúril.]..uu_"o.,orrnção, proceór-se-á à extinção d;;;;;ê"i", nos rcrmos dosarrs. 2l' § 7", 24, § r" e 27, xvilr, da portàriainteritri*steriat n;+z+;'Jcioie. 
---'""

subcláusula Qulnta' Quando houver, no Plano de Trabalho, a previsão de transfeÉncia dc rccunos para aelaboração do projeto básico, limitada-a 5% (cinco p"i 
"""iãl 

trãr"i; üid;;;;;., a riberação domontaDte correspondente ao custo do serviço sé aa* apos a celebraçãã ão l*t***to, conforoccronograma de liberação pactuado entre us p".irr,
subcláusula sextr. A rejeição pelo coNcEDENTE do projcto básico, custeado com Íwursos da União,cn-§cJa a inediata devoluçào dos recursos aos cofies da união, sob pena de instauração dc to6ada decontas cspccial.

subcláusula sétima' Ficamr:$g.- u. refomrulações dos projetos básicos .rrs obras e scrviços deengeúaria aprovados pelo CONCEDENTE.
Subcláusula Oltava. Ficam vedadas as rcprograríaçõcs do
CONCEDENTE, para execução de obras " ,"úçoã áe engcntaria
Intcrministerial n. 424. de 201 6).

projcto básico provado pclo
dc Nivel I (arl 3., I da Pormia

Làubcláusula oltava. A análisc pelo CONCEDENTE acerca do orçamento estimado no projcto Básicoserá realizada. no mínimo:

I - da seleção das parcelas de custo mais relevantes contemplando na análise no mínimo lv/o (dez pot
cento) do número de itens da planilha que somados co.respondam ao valor minimo dc Eo% (oitenta porcento) do valor total das obras e serviçoi de engenharia orçádo., *"*u"r-orii*"-pivistos no inciso It;
e

II - dos custos dos serviços relativos à mobilização e desmobilização, canteiro e acampam€rrto c
administração local.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÓES GERAIS
sem prejúzo nas demais cláusulas deste convênio, são obrigações dos partícipes:

I. DO CONCEDENTE:

a) realizar no SICONV os âtos c os procedimcntos relativos à formalização, alteração, execução,
acompaúamento, fiscalização, análise da prestâçào de contas e, se for o casô, informaçOcs accrca de
Tomada de Contas Especial, sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser
realizados no sistema;

httP8:,,s!i.d€frâ...gov.br/cootíolader.php?Ecao.documento imprimir_web&acao_origem=âúoÍB_vlsualErÍ&d_doamcnto=1808t6&infrâ_gistê...
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b) ransferir ao COIYVEI\IENTE os recursos financeiros prcvistos para a execução dcste Convênio, de
acordo com a progra.mação orçamentária e financeira do Govenro Federal, e o estab€lccido no cronograma
de desembolso do Plano de Trabalho;

"] l99Tp.ntt.t, avaliar e aferiç sistematicamente, a execução do objeto deste Convênio, comrmicando ao
COI\wENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos É"r..o, públicos ou outras pendências
!e 9ldem técnica ou legal, be;n como suspender a liberação de recursos, fiiando o prazo estabclccido na
legislação peninente pera saneamento ou àprêsentação de informações e escrarecimerios;
d) analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteração do Convênio c do sou plsEo de Tiüalho;
e) dispor de condições e de .estru.tura para o acompaúamento, verificação da cxecu@o do objeto c o
cumprimento dos prazos relativos à prestáção de 

"ontas; 
e

f) divulgar atos normativos e orientar o comvgxBxrE quanto à corrüa exccução dos p,rojetos c
atividades.

TI . DO CONVENENTE:

a) exccutar e fiscatizar o gbJeto pactuedo, de acordo.côm o Plano dc Trabalho e o projcto Básico,
aprovados pelo CONCEDENTE, adotando todas as mcdidas nccessárias à coneta c"óuçao acste
Convênio;

b) aplicar os recurcos discriminados no Plano de Trábalho exolu,sivamente no objeto do prcscotc
f-rJonvênio;

c) cxecutâr e fiscalizar os trabalhos' necessários à consecução do objao pactuado no Couvêoio, obacryaado
a qllipad9, qantidade, prazos e custos definidos no Pldno ae ráuamo 

" "" iÃj"to a*ico, dcsimando
profissional habilitado no local da intervenção, corn a respectiva Anotação à" À-"-rfinoUif idade Técnica -
ART;

d) elaborar os projetos tecnicos relacionados' ao'oüjeto pactuado, reunir toda dosumenação jgrídica einstitucional necessária à celebração deste Cónvênió, de acordo com os normatiros do p;odg4 bcmcomo apresentar documentos de titularidade dorninial da área dc intewenção, licc,nças e- aprovações de
qpj:to.s ernitigos peto órgão amlienal compctente, órgão ou eirtidade ú ár."a .*i.ii+ ,;bdrrl,
distrital ou fcderal e concessionárias de serviços priúticÃ, conforme o caso, c n* úr*o, da legislação
aplicável;

e) assegurar, na sua integralidade. a qualidade técnica dos projetos e da execução doe produtos c serviços
conveniados, ern conformidade com as normas brasiléiras 

-e 
os normaüvos aÀ 

-programâs, 
eçõ33 e

atividades, determinando a correção de vícios. que possam compromster a fruiçãó dõ bcnácio pcla
populaçào bencficiáriq quando dctcctados pclo coNiEDENfE oü pclos órgãos aó contÍole;

, f) submeter previamentc ao CONCEDENTE qualquer proposta dc altcração do phno dc TrabalhoVaprovado, na forma definida neste instrumento, ouierràaó à. J"úi0". *irii-*ir á o.*çao das despesas;
g) manter e movimentar os.Í:cusos financeiros de que trata este Convênio em conta espccÍfica, abcrta cm
instituição financeira oficial, Federal ou estadual, inclusive os resultantes de eventual aplicação no
mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida" aplicando+s, ua confórmidadc do
Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu ôbieto,'observadas as vedações constantes
ncste instrumento relativas à execução das despesas;

h) proceder ao depósito da conrapartida pactuada nestc
vinculada ao pÍesente Convênio, em conformidadc com
desembolso do Plano de Trabalho;

i) realizar no SICONV os alos e os procedimentos relativos à formalização, exccução, acompatrhamcnto,
prcstação de contas e informações acerca de Tomada de..Contas Especial do Convàrio, quando couber,
incluindo regularmente as informações e os documentos eiigidos pela Portaria Intcrministcrial rf 424, de
2016, sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no sistcme;

j) selecionar as áreas de intervenção e os beneficirários finais ern conformidade com as diÍEtrizes
estâbelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir sifirações de
wlnerabilidade econômicir e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver alterações;

k) cstimular a participaçào dos beneÍlciários fihais na implementação do objcto do Convênio, bem oomo
na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;

httPtr/soi.daí.s€.gov,br/cont olador.php?açaqÊdo@mente-lmpÍimir_yvEõ&a6o_oÍigom=aÍvoG-visuaEar&ld_doqmonb=1@0570Glnl?B_8lttc... 3i20
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os pruos cstabclccidos no cronograma de
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[) manter os documentos relacionados ao instrurn.ento pelo prazo de l0 (dez) anos, contados da data em
que foi apresentada a prestação de contas ou ilo decurso do prazo para a apÍcsentsção da prestação de

m) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e frtos relativos à axccução dcstc
convênio, para fins de tiscalizaçào, acompanhamento e avaliação dos resulados obtidos;

n) facilitar o monitoramento e o acompanhamenio do CONCEDENTE, permitindoJhe cfetuar üsitas in
/oco e fomecendo, sempre que solicitado. as informações e os documentos relacionados com a exccugâo
do objeto deste Convênio, especialmente no que se reÍ'ere âo exame da documcntação rclativa à licitação
rcalizada e aos contratos celebrados;

o) permitir o livre acesso de servidorcs do CONCEDENTE, e dos órgãos de conrrole intrrao c cxtcmo, a
qualquer tempo e lugar. aos processos, documentos e informações.referentes a este Convênio, bcm como
aos locais de execuçâo do respectivo objeto;

P) aPrcsentar a prestação de contas dos recursos rcccbidos por mcio deste CoÍwêoio, no prazo c forma
cstabclecidos neste instrumentoi

q) apresentar todo e qualquer documento cómprobatório de despesa efetuada à conta dos recursoe dcste
Convênio, a qualquer tempo Ç a critério do CONCEDENTE, sujeitandGsc, no caso da não aprcccnta@

no prazo estipulado na reipectiva notificação, a'o mesmo tratsÍnento dispensado às dcspceEs comprovailas
com documentos inidôneos ou impugnados, nos termos estipulados nesteÍermo de Convênio;

vr; assegurar e destacar, obrigaroriamente- a parricipação do GoNCEDENTE em tods e qualguã ação,
pDmocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito nesto Termo dc Coivenió e,
obedecido o modelo'padrão estabelecido pelorCONCEDnl{T8,. apor a marca do Goverao Federal nas
placas, painéis e outdoots.de identificação das'obras e projetos custeados, no todo ou em parte, com os
recuÍsos deste Convênio, consoante o disposto no Manual do DpcN, diiponivel eEr
www.qEresa.gov.prlarqul4g§Éplagrama-cathaJnortê/normqs instruçõ€sj0l t.pdf; e nâ In8trução
Normativa SECOM-PR no 7, de 19 de dezembro ae zdt+, da Secretaria de Comunicação Social da
Presidência da República, ou outra norrna que venha a substituí-la, observando-se as condutas vedadrs cE
pctiodo eleitoral, previstas no art. 7i da Lei n" 9.504, dê {997;

s) inctuir nas placas e adesivos indicativos das obras informaçã'ó óobre canal para o regisEo de denúncias,
reclamaçõas e elogios, conformc previsto no 'Manual de Uso da Marca do óoverno Fcdcrat - Obras' ds
Secretaria de Comunicações SóCiâl da prêsidência da República;

9 oPerar, matrteÍ e conseryaÍ adequadamente o patrimônio público gcrado pelos investimentos dccoÍÍ€n6s
do convênio, após sua execução, de modo a as{iegurar a sustentabilidade do projcto e atcodcr as
finalidades sociais às quais se destina;

. , u) manter o CONCEDENTE informado sobre situaçõe s que eventualmetrtc possarn dificultar ou
- intermmper o curso normal da execução do Corivênio e prestar informações, a qualçcr tcrapo, sobre as

ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processô ou, aindq na hipótesc
prevista no art. 6", § l" da Portaria lnterministerial n" 424; de 201 6, no que for aplicável;
v) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órg2ios de controle intemo e extcmo, o accsso à
movimentação financeira da conta especítica vinculada áo presente Convênio;

w) dar ciência aos órgàos de controle ao tomar conhecimeíio de qualquer inegularidade ou ilegalidade, e,
havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cienúficar o Ministério Público
Federal, o respectivo Ministério Público Estadual e a Advocacia-Geral da União;

x) instauraÍ processo administrativo apuratório, inclusive proccsso administrativo disciplinar, quando
constatado o desvio ou malversaçào de recursos públicos, irregularidade na execução áo contrato ou
gesülo financeira do convêni'o, comunicando tal fato ao CONCEDENTE;
y) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dara ampla publicidade, para o Íec€bimcnto pcla
União de manifestação dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando ó registro de sugest-ões,
elogios, solicitações, reclamações e denúncias;

z) disponibiliza( em seu sitio oficial na inrefnet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fiícil
visibilidade, consulta ao extrato do instrumentó ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o

htQ§/sâi.d.têia.gov.bí/co.'lDlâdorphp?Êcao=doçumento_impímir_wsbltacao_qigem=ânoÍr_visuelizü&ld_doorrnrnlo.lOoE§16tiÍúr_dsb,., 4120
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objcto' a finalidade' os valores e as datas de liberagão e o detalhamento da aplicação dos rccursos, bemcomo as contratâções realizadas para a execução do objeto pactuado;
aa) obscnar o disposto "i !:1 "' 13.019, de 3l de julho_ de 2014, e nas norrnas estaduais, distritais oumunicipais ügentes, nos casos e-m 9ue a execuçào io objeto, 

"orro..o il;.ã ;" plano de trabarho,envolver parcerias com organizaçoes 'aa 
soci"a"ãl 

"jriUbb) apresentar declaraçào expressa firmada por representantc lcgal do órgão ou errtidade coDveusDt€, ouregistro no slcoNv que a substirua, ot..trnaJ-o- utendimento às disposições lcgais aplicáveis aoprocedimento licitatório. observado o disposro noln. qs da portaria r"r"..i'"LtJJ"i" , 424, de 2016:
cc) apresentar, por ocasiào do último.bolerim de medição- o Laudo de conformidadc cm Acrhsibilidsde erespectiva Anoução de Re-spon-sabiliaaae recniJa liRr ou Registro dc Responsabilidadc Tccnica -RRI observadas a Lista de VeriÍicação a" a..sriüiiia"ae e as soruções propostas no projeto Excc.tivo deAcessibilidade.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
Este Termo de convênio terá vigência de 1.080.(um mil c oitenta) dias, contados a partir de sua EssiDatur4podendo ser prorrosada medúnte t"..o 

"àriiro,"p.. ;;i;i,áçã.-;;"ôürElrENTE devidamenrcfirndamentada, formulada, no minimo, oó fr"rr"ráiiiã" antes do seu tsrmino.
. . subctáusule Única. o coNcEDENTE prorrogará 

!:,.oJi?u a vigência deste Termo dc convênio,
:H::á:'causa 

ao atraso na riberação doi .e"oÃos, rimiáda 
" 
p'#ü;çL;;*"ro p"rioao do atraso

cLÁusULA sExTA - Do vALoR E DA DoTAçÃo oRÇAMENTÁRIA
os recursos financeiros para. a execução do objeto destc convênio, neste ato fixadoe eÍn Rl$ 505.000,00(quinhentos e cinco mil reais), seriio uto"aaos a'e ,-"iã-à.o. cronograma de desernbolso consta'te uo pl&ode Trabalho, conforme a seguinte .rur.irúiao orçà-,iéi"ta.i.,
I - Rl§ 500'000,00 (quinhentos 

rl::grr-t, rerativos ao presente exercício, corÍerão à cona da dotaçãoalocada no orçamento do CONCE^D9ITÉ. 
";;;;;;" nili r-"t 

1," ll.sg7: de 2 de janeiro de 20t 8 (LOA),publicada no DOU de 03/0V20t8, UG tLOtt;: ;;egirado pela Nota áe ernp"irro n.201ENE800501,üncurada ao Programa de rrabatho 
"" 

ojr44d;ã-"i2ii.oôdi; i,iRE§ íói6iô',*econta de necu,so§oriundos do Tesouro Nacional, Fonte a" n"..oo.lãl N;;;&;;;à"í*\27:rL
II - R$ 5'000'00 (cinco mil reais)' relativos à contrapâriida do cohMEI\rENTE, de que trata o aÍ. 74 dâLei ne l3'473' de 8 de acosto de 2017 (LDo). estão consignados através a" r-"i órç.-"ntária ug 2.094 dea, I I de dezembro de 20lido Municípioàe r,rár;aãL üi-ai.irfO.
subcláusulr Primeira' Em caso cle ocorrência de cancelamento de Restos a pagar, o quantitaÍivo Írrsmetas constante no plano de Tr4balho p_oderá ser reduzido até a etapa q;;6ü;. funcionalidade doobjeto pactuado, mediante aprovaçao do 

-iONCeUBNiE'.

Subcláusula §egunda. O CONVENEN.IE obriga_se a incluir em seu orç,Ír,c[to ossubprojetos/subatividades contemplados pet"s toisr"reí"íasA. ;.u;;;;-.r" I'i*.à6o a"rt" convêoio.

CLÁUSULA SÉTIMA -DA CoNTRAPARTIDA
compete ao cONYENENTE integralizar aG)'parcela(s) da conrapartida financeir4 em conformidadecom os pruos estabelecidos no cronograma ae aesemboiso ay rr*" ãr iãurrüãJi*r" depósito(ô) na

;.B|?$$fiâe.+ecífica 
do convêniã. poaenao rrare. Ltecipação a" p".crrrr, int"i.À ou parte, , criúrio

Subcláusula Primeira' o âporte da contrapârtida observaú as disposições da lei federal de diretrizesorçamentárias em vigor à época da celebraçãô do Convênior
subcláusula §egunda' As receitas oriundas àos rendimentos de aplicação dos recursos no mcÍcadofinanceiro não poderão *l-":*lul"q3 

"o,no "on;;;;ida, nem rampouco utirizadas para ampliaçâo ouacréscimo de metas áo plano de trgbalho pachtado.

hts.'/sei-dofêr8 9ov br/coíttíolado..php?ecao=ç,ocumento-mrpíimú-web&acao_oÍigem=arvoíe_visualizaÍEir_doomento=16@í6&infta_dgte... 
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Subcláusula Terceira. I
assegurada,0",,",a o"o..!f![ffl::i: n':,JJ:Xr::?:",Í:,[Hff;:*oartida 

proposta está devidamente

CLÁUSULA orTAvA- DA LTBERAÇÃO Dos REcuRsos
os recurcos financeiros relativos ao repasse do GoNCEDEN'IE e à contrapartida clo CoITMENENTEserão depositados e eeri_!g1 na. conta especiirca 

"-in"rruãu1o 
p-Ã;'li;'ô;"í"H;, abertâ em nome do..I\T'ENENTE excrusivamente em insuturçao fin"n""io or"iri,-r.o-ã À'. i.,"ãür.

subcláusula Primeira' A conl.a r,^orre.tc específica será nomeada fazendo-se mcnção ao prcsenteconvênio e deverá ser regisrrada 
"u* o nun.,".ir-ã;';;i|a" ;;'õffi#rüã}it da pcssoa rrnídica _CNPJ do órgão ou da entiilade CoNvENtrNiE. -- "'

subcláusula segunda. A liberaçào da primeira parcera ou parcera única ficará cond.icionada a(o):
a) cumprimento pero G.NVENENTE da condição susperisiva constantc neste instrumento; e
b) conclusão da anárise tecnica e aprovação do'processo,licitatório.pero ..N.EDENTE.
subclúueula Tercelra' os recursos financeiros, enquânto^ neo úilizâdos, serío aplicados conformedisposro no art. I 16, § 4", da Lei nu S.6oO, à. ãi ã; .juniro ae rEss.
subcláusula Quarta' Exceto. no caso de liberução em parcela única, a liberação das demais parcelas aot- COIYVENENTE tlcará condicionada aG), 

-- -'-- -"
I - estaÍ em situaçâo regular.com.a execuçào do Plano de Trabalho, com execução de, no mÍaimo, 70%
!.,ffffiJÃHtf,) 

das parcelas liberadas 
"ni".iã'-"nt". "o,,o "oráição 

p". oãieuin,*ro a" p"úi^
II - apresenar os boletins tle.me<lição conr valor superior a lÚvo (dezpor cento) do piso minimo dosníveis previstos nos incisos t, , e I ll ;; .ri i" ;;;;;ia rnterministeria r n" 424, de 2016;
III - para contratos do Nível III do art. 3" da Portaria Interministeriar 424, de 20r6,que possuam mais deuma emplesa contratada para execução clo objeto, a liberação do"';r;; fica coudicionada àapresentação Pelo convenente dos boletins a9 ,"aicao' 

"o1 
valor supcrior a l0o/o (dezpoÍ ccnto) da oaacorrespoodcnte, podendo ser inferior ao previsto no incisô II, desde que devidamente justificado;

IV - comprovar o aDofte da contrapartida pactuada, que se Íinanceira, deverá ser depositsds na contabancária específica ào instrumento.'em conlbrmidade com os pru.o, 
".r"uli."-iãos no cronograrna dedesembolso do prano de 'r'rabalho, d" for*;;;;;;'i-rii"*çao dos recursos da união; e

V - cxclusivamente para obras e sewiços de Nível I, nos tcrmos do aí. 14, ss 2. da portaria Normltiva no30Â4D, de 2017, a segunda parcela seÉ iúàr"a" orárao r,**, 
" 

*"gir,i"it"-ãc sO% lcinquarta por. cento) dos serviços extcutaàos' qu. a"r"ião ãta'l1criaa."orc comprovados no sistema, medianrcv prestação de contas parcial,.a r.r 
"pro".a, flio.;.,o Íinanceiros;il;;"-jilào g,NCEDEN'E,acompanhados de retatório tbtograiico a*"írr.J" àá'ãtr"

subcláusuta Quinta' Exc.eto no caso. de liberação em parcela única, . valor do desembolso a ser realizado

fr§r"rtJ"",t"?m:,lltn'"n'" 
à p,i."i,;l;;;;Ju naã poa.,e .*""d". 

" 
,úi;;;; por cento) do varor

subcláusula sexta' Após a comprovação da homologação do processo licirâtório pelo coIyvEIrlENTE,
:.;T;ffi:,ff,*Hü,1:l* deverá ser ajusrado .;;b.;.;;;;;"d?';#'ão estaberecido no

ifr:,Éãr:?.i:l#à,,1_"ói#i" r.inanceira será comprovada pela emissão de ordem Bancríria de

§ubcláusula oitava' Na hipótese de inexistência de execugão financeira após lg0 (cento e oitenta) diasda liberação da primerra parcela, o i".u"r;;;;;ãiaêr."scinaiao.
subcláusula Nona' E vcclada a libcraçào. cla^primeira parcela de recursos para o G0NVEI\ENTE quetiver instnrmentos apoiados com recursos clo coverno Fàderal sem *.;rçã.'r.;r;j. po, p*o superiora I 80 (cento e oitenta) dius.

subcláusula Decima' os recttrsos de reccita serào depositados e geridos na conta unica do TesouroNacional' e enquanto nào empregados na sua finalidade, serão remunerados pela laxa aplicávcl a essahQs'/§oi'(lelesa'govb'/conltoladotphp?acao=documêoto-impÍimiÍ-r,yeb&acao_origêm=aÍvore_visualizarEftj_docrmento=16ogs76Elnh_Ê&b.,. 

@o
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conta, exceto nos casos em que cáracteristicas operacionais especificas não permitam a movimcntação
financcira pelo sistcma de caixa único, em que poder-se-á utilizar a regra exccpcional dc depósito fora
dessa conta, nos termos da Medida Provisória nl 2.170-36, de 23 de agosto de 2001.

Subcláusula Décimr Primeira. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade
orçamentária e financeira do Governo Federal, em conformidade com o número de parcclas e pÍ8zos
estabclccidos no cronogramÍr de desernbolso constante. no Plano de Trabalho aprovado no SICONV, que
guardará consonância com as metas. fases e etapas de eÍécr,rção do objeto do Convênio.

Subclúusula Déclma Segunda. Nos termos do § 3" do art. l16 da Lei no 8.666, de 1993, a liberação das
parcelas do Convênio flrcará retida ate o saneamento das, impropriedades constatâdas, guando:

I - não houver comprovação da boa e regtrlar aplicação da parcela antcriormentc reccbidq corutatada pelo
CONCEDENTE ou pelo órgão competente do sistema de Controle Interno da Administação Pública
Federal;

Il - for veriÍicado o desvio de IinaÍidacle.na aplicação dos recursos, aEasos não justificsdos no
cumprimento das etapas e thses programadas, pníticas atentatórias aos princípios fimdamcntais de
Adminisração Pública nas contrataçôes e dpmais atos praticados .n9. execução do Conv€nio, ou o
inadimplcmento do CONYENENTE com relação a outras cláusulas convêniais básicas; e

III - o COITMENENTE deixar de adotaÍ as medidas sâneâdoras apontadas peto CONCEDENTE ou por
integrantes do respectivo sistema de conFole intemo.

V Subcláusula Déclma 'l'erceira. Os recursos cleste Convênio, enquanto não empregados na sua finalidadc,
serão obrigatoriamente aplicados pelo CONTENf,IN1'E em cademeta de poupança de institrição
financeira pública oticial, se a previsào de seu uso tbr igual ou superior a um mês, ou em fundo ôc
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em tiolos da dívida públicq
quando a utilização desses rccursos verificar-se em prazos menores que um mês.

§ubcláusula Décima Quarta. Qrundo da conclusão. denúncia, rescisão ou extinção do instruÍnc,nto, o§

rendimentos das aplicaçôes financeinrs cleverão ser devolvidos ao CONCEDENIE e ao
CONVENENTE, observada a rproptlrcionalidade, scndo vedado o aprovcitamento dc rcndimcntos para
ampliação ou acréscimo dc metas ao plano dü trabslho pactuedo.

Subclíusule Décime Quinta. A conta bancária especifica do Convênio será preferencialmcntc isc,nta da
cobrança de tarifas bancárias.

Subclóusula Décima Sexts. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para çc solicite
junto à instituição financeira albergarite da conta corÍente especifica:

I - a transferência dos recursos financciros por ele repassados, bem corno os seus rcndimentos, p8Ía 8

conta rmica da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto d'a transferência pelo prazo de 180

q-r (cento e oitenta) dias;

Il - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos ern que não houver a devolúção dos recursos, no p,Íazo
previsto no aÍ.60 da Portaria Interm inisterial n" 424, de 2016;e

III - o bloqueio da conta no caso de paralisação da execução pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Subcláusula Décima Sórima. O CON(ltll)EN'fE deverá solicitar. no caso da Subcláusula Decima
Sétim4 junto à instituiçiro Iinanscrru lbere,ânte da conta oonenle espeoífica, a transferência dos recr.nsos
financeiros por ele repassados, bern como os seus rendimentos, para a conta única da União.

Subclúusula Décima Oitava, No caso de paralisação da cxccução pclo prazo dc 180 (ceoto e oiteDta)
dias, o CONCEDENTE deveú solicitar o blôqueio da conta corrente especÍÍica vinculsda a este convêoio
pelo mesmo prazo.

Subclóusula Décima Nona. Após o fim do prazo do bloqueio da'óónta, mencionado na Subcláusula
Décima Oitava, uão havcndo comprovação da retomada da c.xecução. o instrumento deveú ser rescindido,
cabendo ao CONCE,DENTE

I - solicitar junto à instituição financeira albergante da conta corrente especifica, a transferência dos
recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União; e

II - analisar a prestação de contas.

hüpsr/sci.doÍe€â.gov.br/@írtíoladorphp?acao=documento_inrprinrií-*eb&acao_oÍigem.aNoÍe-yisuslE!Í&ld-dooJíncnto-160E576einft!-ilb...7/20
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subcláusula vigésima' E.vedada a liberação de recursôs pelo coNCEDENTp nos três meses que. antecedem o pleito eleitorà|, nos termos da atínc'e'ri:ao inclio-viã;;ã;r'i"i n.9.504, de t997,ressalvadas as exceções previstas enr lei.

subcláusula vigésima PIT:[?: o sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos ncste conv66io nãoserá oponível ao CONCEDENTE e aoi órgãos de controle.
subcláusula vigésima Segunda. os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica doinstrumento e somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do plano deTrabalho ou para aplicação no nrercado llnanàeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na portaria
Interministerial n" 424, de 2016.

subcláusula vigósima Tcrccirâ. F. veclada a liberação de <iuas parcelas consecutivas sem quc oacompaúamento tenha sido realizado por meio de visitas i, toco ii*.- x, d-i;, a" aludida porhria
Interministerial), nos casos de execução de obras e serriços de cngenharia de Nível III, consoante incisoIII do art.3" da portaria I nterministeria I n^ qzq,deZõ16

subcláusula Yigésima Quarta. É vectado o adiantanrento de parcelas nos casos de execução de obras eserviços de engenharia de Nivel lll' consoante inciso III do ari. 3. du p.rtmã i.t"r.iaisterisl no 424, de20t6.

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESASv o p."r"rr, convênio deverá,ser executado tr;,;;" peros partícipes, de acordo com as cláusuraspactuadas e as normas de regência.

subcláusura primeira- E vedarro ao coNVtiNEN'I'E, sob pena de rescisão do ajuste:

I-:ll!*ll ainda que em caráter emergencial. os recursos em finalidade diversa da estâbelecida nestelnsúumento;

II - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;
III - efetuar pagamento eln data postcrior à vigência clo convênio, salvo se o fato gerador da despesa teúaocorrido durante a vigência ,leste inrt.um"nrol'
IV - pagar, a quatquer rtnlÍ,-',:::19:,r ou empregad-o púbrico, integrante de quadro dc pessoar de órgiIo ouentidade pública da Administração direta ãu Inoiràt4 : satro nas hípóteses previsras em leis federaisespecificas e na Lei de Diretrizes Orçamentírrias;

v - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correçeo monetária, inclusive referentes apagamentos ou Íecolhimentos fora dos p*rot, 
"*""to-no 

que se refere ài multas 
" "or.;u-r, se dccorrcntesde atraso na transferência de rec*rsos à"r" óôNêi-ri'gNTE e desde que os p.zos para pâgamcnto e os\/ percentuais sejam os mesraos aplicadoi no rnercado;

vI - rearizar despesas a tírulo dc taxa de acrmi,istração. de gerência ou simirar;
vll - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social,da qual não constem nomes, sítnboloa *, i-ug"nr'que caracterizem promoção pessoal e desde queprevistas no Plano de Trabalho;

vIII - transferir recu^os para clubes e associações de serviclores ou quaisquer outrÍ15 entidâdescongêneres, exceto para creclres e escolas par.a (, atenàimento pré-escolar;
IX - transferir recursos liberados pelo GONCEDEN'IE, no todo on em parte, ou a conta que não avinculada ao presente Convênio:

X - celebrar contrato ou convàrio com entidades impedidas de receber recursos federais;
XI - pagat, a qualquer título, a empresas. privadas que tenham em seu quadro societário servidor públicoda ativa, ou empregado de en:presa pública, oiL.oliraua. a. ,"onÀrnü-rrriul-io àrgao celebrante, porserviços prestados. inclusivc consurtoiia. assistência téfnica ou assemelhados;'

I11-.-:lb-ddrgrr o. obr:i.1-o-::., ass,midas por meio do presente convênio, sarvo se permiüdo nestelnstrumento e em norma correlata, bem como se houYer anuéncia expressa p;;;.*. ào CoNCEDENTE;

htF6'/ssl'dsfêsa'gov bt/çontÍolador'phP?acao=óoq/mento imprimiÍ-web&acao-oÍigem=eÍvoÍB-vi§ualizar&d_doqjm6í[o:1e,0g516&inlia_dsic... g20
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ã3"id#ffi,:H,,;LH:,ní;:,,.,:,..;::;:T];H:.,ffi:::l:ngenharia aprovados pc,o

XIV - rcalizar o aproveitr
trabalho pactuado. amento de rendimentos para ampliação ou acéscimo de metas ao plano de

subcláusuta segunda' os atos referentes o movimentação. dos recursos depositados na conta espccíficadeste convênio serào reRrizados 
"" ;ü"rd;:;'óiêõ11..91 respectivoi pug",o"rto, serão efetuadospelo coI\MENENTE mediante crecliio na;;;;;.;'.;," de tiruraridade ao.'io--"."do."s e prastadorcsde serviso, facurtada a dispensa a.rt" p.o"Láini"riá'io. ,"g*n* 

"*;., ;;ô;; cÉdito poderá ser!ft m] 
"T":?#J:?,',:',1 

j:.1$y;;.ü;,* cõrvúúirrb,' i"iliol scr registado no
I - por ato da auroridade máxima do CONCEDENTE;.
II - na execuçào do objero pelo CONVENEN.I-E por regime direto: e

l'k"TJTffiê:i:ilf3iJ"ttPàffi#tr,'"f.il1.::: l:arizad:s às próprias cusras decorr€, rÊs de
Subcláusqla Terceira. Ant,
no minimo, as sesuintes .,i#;r'u'.1]*oeo 

a' "'a' p"e#':ll':i'.1'"'n,:ffiT|1,o.i'f:i:-*
I - a destinação do recurso;

II - o nome e CNpJ ou CpF do fomecedor, quando for o caso;
III - o contrato a que se retêr

rv- inrormações das notas ;,:,T:: uJ"#'.111;*0",,, 
"V- a meta, etapâ ou fase clo I

i^.l"llr:,"q,"*,'..4f rfiü1".{iüil"::ôff;fi rpiruidenüncaçãodobcnenciário:"",§H:T,T':"i"lX,:fl:X:lllnanccira ..il:,;ãt. o"'1"Í ser rearizado..no decoãr da vigência do
r.zoo,oo tu. il, ;;;ffiJff?jo por pessoâ fisica que nào possua 

"ont" 
u*"ãri.,'até o limitc dc R$

:#:i1['J';.9':lH;]lil,ii:o:.i:l*irnento de equipamentos e mareriais especiais dc rabricação
obias, o d;;ü;;;;;;,H',:^ff :?U:,11n:*J:: 19"t.* p"'"'i!"irLiiíã'no o.ç","nto d",
Decreto n" e3.87), de re86. obser;;d;r';i;;;;;;,*H:ffi:'.:' despesa rar-se-á na r-orma aô art se do

l;,"T:i:1ffi;:#"11';1*:'o^"de de adiantar rccursos.ao fomecedor para viabirizar a produção dc
a empreendimento 

"rp".iÍi"n]"i"1' 

fora da linha de produção usual, e com especificação singular destinada
II - os eqúpamentos ou npori.ionrãàllãr'rffi,àl rnateriai§ que tenharn peso significativo no orçamento das obras estejam

Hl#f:tJü:;l;H:::::'J" das purceras tenha sido previsto no editar de ricitaçâo e no crEr dos
W-ofornecedorouoconl
,ao.aolài*àii"#;r#;il*te apresentem um carta fiança bancária ou insrrumcnro congênerc no
Subcláusula Sexta. para obr

1111"* o;-'*"ruffr1;X'.,-;i'.",.it'ãu;.'H;:l#'i*n,vator superior a R$ r0.000.000,00 (dez
equipamentos posros em **Ará.' .,"]"]";""'::::*-,::.{ectrrsos Pâra pagamento de materiais Àaii"üri".i"p.r'"ôóU;riiil'il:;*::;;ll' peso signiricati,o no o,i",i*ro i. oura conrorme
I - seja apresentado pelo convenente .leniro 

de Fiel Depositário;
II - a aqúsição de materiais ou equipamentos constitua etapa especifica do prano de rabarho;

:'J;i:::':T,";"'.'.X:Tlli.:i[it]ror procedimento ri'crturo,io ;r;;'.;;;;: de serviços de
a) haja previsâo no ato convocatório:

h$o,/'/sei'deÍcsa'gov bt/contÍolador'php?acao=dodrmenlo-iÍi,PrimiÍ-webEacâo-odg€m=aryoÍê-üsuâfl2ertid-documenro=16ogrBtinfra_sua... 
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:à:"T§ffilr':.t"'^l..Xti:llo sohrc os t,âteriais ou eqtripamentos renha sido menor que o praricado

c) hajajustificativa técnica e econômica paÍa essa Íbrmâ de pagamento; e
d) o fomcccdor apresente garantia' corlo carta fiança bancária ou instrumcnto congêucre, no valor dopagamento pretendido.

IV - haja adequado armazenamento e guarda dos respectivos materiais e equipamentos postos cmcanteiro.

CLÁUSULA DÉCIMA - Do REGTME slivÍPLIFIcADo
Dado o valor de repasse irnral ou superior a R$ 250.000,00 e inferior a R$ 75o.ooo,oo, âplicam-se os 8rts.
Bt"""rl:"" 

portaiia lnte:rmi"i.r"'iíi'.;'ai+.-;"Iil;:'""-" condição para a celeLração do pÍ€§€r'rc

lor"",":'*" 
de trabalho aprovado dcvgç{ çíJ111.'t porârnetros objetivos para caracterizar o crrmprimento do

II - o cronograma de desembolso poderá estabelecer t

m;";,llut,"x*"jlãí".J,ü1,:all?l;:i,irTHtr*1,fi ffi*",j§l.ffi"h,T,s
III - e vedada a repactuação cle metas e etapasi

Lk,ff'o'ã:'""i.,:"H"T:::::',,1:::'u"" pero coNVENENTE c aceitação pero GoNCEDENTE é

v - a autorização de início de obra só se dará após o recebirricnio da primcira parcela dos rccursos;vl - o acompaúamento oe.lo coNcEDENifE seú realizado por meio dos docuÍnentos inscridos ao::.t:,*r:"#,:"33§3il';irl àí,-*i;.ía^'.'*'rT"o" o"J*", àu*.-ii,iiãq',i,0" identincada a

VII - a verificação da execuçàtt do objeto ocorre mediante comprovaçào da compatibilidade com o projeto
ffi 

'fr 
::'§::,Í:r3iilJJ,::1ffJJ:*;ruimXi"*,"'i".,',""*fi ;[""ã:'Hdiçãodc;;ç..

wII - a anárise da presração_de 
:o1*: I:rr de,erá comprovar os resultados considerando os paúmetrosoo3etrvos especiÍicados no prano cre trabalho, u purti, áárã.nnições constantes do programa de govemo;D( - as obras de construção' exceto reforma ou obras lineares, dweÉo, necessariamcnte, scÍ contraradEs

X - para a aprovação da orestação de contas' o GoNCEDENTE deveÉ considerar o atingimcnto do8
ffiIffTrTH:fi:;,,:âi:.";""t*i' "p*i.í,],i*to.,iao, d;,i;;-;#;#io"a. núoceira neà

crÁusurn DÉcrMA pRtMErRÀ _ DA coNTRATAÇÃo coM TERCETRoS
o col[vENENTE deverá obse'ar' quando da contrata-ção de terceiros para exccução de obras e deservíços de engenharia com recttrsos da União vinculados à execução. do objeto deste convêais, 35disposiçõescontidas".L:il:_*6!!,de1993,nal-ein, t2.462,de2,ll,naLcin, 10.520, de2002,Instução Normativa sEGES^,Íp n's, a" zo a.'r".i" ã. 2017, Instrução uo-.tr" s'ru rMp f s, de27de junho de 2014 e demais normas. ÍÉderais, .rt.Ju.i. . municipais pcrtinentcs ràs liciações e coutratos

iH;;;tyt'""t' 
inclusive os procedirnentós ali deÍi;idos pa.a os ôasoi de dispensa c/ou inexigibilidadc dc

subcláusule Primeira' ot:ti::l de licitação para consecução do objeto conveniado somente podeÍão serpublicados pelo coNvENEN'tE' após 
" 

át.iri"ir. iÜpresenre convênio e aprovação do projeto básicopelo CONCEDENTE, devendo a publicaçao a"i*táL"a* editais ser i.it" ío-oú'ri. oficial da união,em atendimento ao inciso I do art. 2 r , da Lei no g.666, de 1993, sem prquiro .; rr;l; outros veiculos depublicidade usualmente utilizados pef o COXvnxfiiiÉ. 
.

hqs:/sâi daíê6e gov bí'/contr9ladoÍ php?acao=doqJmento-iírpíimir-web88cao-Oí\rêm=arvoÍr-visuslizsÍ&id-doqJmonlo=160E576&infra_si6l.. 
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.Para contrataçâo cle bens e servigos comuns, incrusive de engeúari4 será. obngatório o uso do mo<lali<j_a<le p,.";,il, "";';;r, a" r", ,r io izó, a"'zôôã,'i'ào ,"gur"m"nto pÍlvistono Decreto no 5 450' dc 2005, *ia"'r,iiir"Ã'p."iirà.i"r..nt". 
",i r"'-" íiàrica, cuja inviúilidadcde utilização deverá ser rre'id.n.,.n," ;u.iiln.oiã'i"iu"rr,oria.oe compctente do coNvENENrE.Subcklusula Terceira. Na contratação de bens. obrqJese,teconvênio,ocorwexeiiiE;ffi :"+"fo-t.!'H,:ri:,0:".T#]iffi ,.i:["THãffl:ff;:, nos arrs. 2. a 6. da ,n.,*rà-Nã,*i'i,."".arr,rr;-,ü;,ü ü.ffi",- de 2010, no que

subclíusula Quarts' As atâs e as inÍbrmações sobre os-panicipantes e rcspcctivas propostâs dcco,,o,tag
fft'i8tffiff:' 

bem como as inrbrmâç'5gl iliü;ú. dispensas e inexigibitidades, deverão ser rcgisradas

§ubcláusura Quinta. A comprovaçâo do cumprimenro--dg, q§ r: e.2, do an. l6 do Decreto n.7.gg3, de2013' será rearizada ':r:rà d:.]i.lõ" ü'i"e#lnrani" iàga a" córwn'minrE responsávol peralicitação, e deveú ser inscrida no srcoi.rú ,porã'rr-o"reroe"ção da Iicitação.
subcláusula sexte' o CoNCEDF'NTE de*erÉ,eriÍlcar * *o""u,o,*r"s licitetórios realizados peloCOI\wEI{ENTE, atendo_sc a on",ri."rain ,,n Or""ii.r. aos seguintes aspectos:
I - conternporaneidade do curtame;

tt - compatibilidade dos preços do licitante vencedor e a sua compatibiridade com os preços de referàrcia;v 
UI - eoquadramento do objeto conveníado com o efetivamente licitado, a fim de identificar se houve aindevida incrusão' no editaie * ".i,*io, ã"-ii*."rãiiru"i.ro. no prano de Trabarho; eIV - fornccimento dt dt:l::oT €xpressa firmada por represcntanre tegal do coltvENENTE ou rcgistro
ffilir"y 

que a subslitua' alestando o ,tenrrrm'enio às disposições legais aplicáveis ao procedimcuto

§ubcláusula 5é6ma. Compete ao CONVENENTE:
I - realizar, sob sua inteira responsabiridade, bempre,liu3 o.p?r 

-p!h execução indireta de obras e descrviços de engenharia. o pr1"^..'.o ú"i ui;ilnJ;';;fi". da Lej no 8.666, de j ccl, a. Lei a" 12.462, de
3rJJ;*rf,.lJl;,rrr,.1ll," 

,og, : a"."i.1",:r", i.álrais estaduais e .rni"ip"i, i",tinenres às ticirações
inexigibilidade de ticitacrT'.]:"]:t'" 

os proceclimento. uli à"finid;;';;':r"#"r de dispensa dou
iá;ffi:-d';ffi;,'ü""',ll',àx]:':iil',,l,il:Jl.::,H"ifi:i.i:ü:i.5:;tl",L'JtXfu#l"rd;:
Despesas Indiretas - BDI rrtilizadã;;;;;i,;r 

"o",,'1.r".p."üro a"aü,irln,o-J" sua composição, poritem dc orçamcnto ou conjunto oer"s, arem aâ ãi.iã;iuiria"a, da contrapartida, quando for o caso;II - registrar no slcoNV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Adminis*ação para a\-z execução do serviço e a proposta de preço ,."iorli.ã" po, 
"ãd"'ti"it nt. ;;;;; respectivo cMJ, otermo de homologação e adjucticação, o."r"à:aáõon*to Administrâtivo de Execução ou Fomecimento- crEF e seus respectivoiaditivos.'a Ã"ãilõa" a"."ii.sponsabiridade Te.ni.u - Àrr dos prqietos, dosexecutores e da fiscalização de obras, e os boletins ãe mediçOes;

III - prever no edital de licitação. e no contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento - crEF quea responsabilidade pela qtraliúde das obras. .ri;;i;;;; serviços .*""ur"ao. ão ioãe"iaos é da empresacontratada para esra fi11tilaae. inclusive . 
- 

íràr"ça" dc readequações, sempre que detectadasimpropriedadesquepossalncomprometeraconsecuçãodoobjetoconveníado;

IV - abster-se de incluir' 
":-:::.,j:,^" ::]:bnrdo 

para a execução do objeto deste convênio, obras, serviços,aquisições' locações ou quaisqtter outros itcns esrranhos_aos detinidoi no irrnoã'i.ubarho. sob pena deadoção das medidas cabiveis por parle ao cor\êÉóüitrE;
V - exercer' na qualidade de contratante, a fiscalização sobrc o contrato Administrativo de Execução ou
f;;ecimento 

- crEF, nos rermos do art. 7,,, inciso ii e s§ 4. e 5. a" p"rt-iü lii"iinisteriar no 424, de

Vl - inserir cláusula' nos contr?los celebrirdos 'à conta dos recursos deste convênio, que obrigue ocontratado a conceder livre acesso cle senri<lores do C0NCEDENTB, uem ctÀo'oos orgaos de controleinterno e extemo, aos processos, documeotos, intbrmações, re$stros contáúeis e tocais de execução,

htD§'j/sei'd€í€€â goY br/conlrolsdor.Php?acao=docümonto-imprimir-wrt 
tacao_oÍlgrmãaívort_vlsuelizgÍEld_doqrmsnto:160g570&lníre_Bií... í.,,,0
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*lb.9r,:-, ao objeto conrratado. incru.-.:::::,J::f,:TffLil:'oill..,* 
oÍrciar não controrada. pela união faça a gestão de conra u"À"ari. 

"rp""i"ràdo convênio;
vII - cumprir as nonnas do Decrcto n.7.9g3, de 2013 : d" ry_Mp no 2, de 9 de outubro de 2017, nas' licitações que realizar pâra a.contratação de .bras ou serviços a" 

"n!"ir,.ri"-ãá1, *.rr.o, transferidos,encaminhando por mcio 
.de-decraoçaà a"-..r-r"ir.r"n,*,. regal, a quar deverá ser inserida no slcoNvou encaminhada ao CONCEDIINT rl opO, , Ào,íoú-euçao aa licitaçâo;

vIII - em caso de celebração de te.mo aditivo' o serJiço adicionado ao contrato ou que soFra alteração Gmseu quâDtitâtivo ou preço deverá apresinrrr'p."ó'unitgrig ;r!.i9.iá-i."ç" il retarencia martidâ aproporcionalidade entre o. preç-o gtou"t contiataããl o pr"ço de refer€ncia, ;ãir"d. a cxccção prcvisb noffi.#:.:ffido aÍ. r4'do'D;r;i;#;;, ;"";ir, . ,",p"i,áao.; iii;: j., 
§ ro do aÍ. 6s da Lei

IX - para a execução *. 
"^!r:'l: 

deste convêoio;, caso 
-o, 

regime 
.de 

execução adorado seja o de empreitadapor preço global' deverá consia. do eaitar e ào 
"ontinto. 

clar*t" "ii."r* á" 
""""*oância do conhatadocom a adequaçào do Drojcto uasi"o, scnan'"qlã"n, 

"tt"r"ça". ffi;;;;;; JJü"","guoro de falhas ouomissões em quarquer' das p*çur, o.çã-ina]; r,irr, especificaçôcs, memoriais e estudos Écnicosprclrmtnares do projeto não poderão uitrapasr"., ãà*r"u 
"onjr",", r o,/, tlir-p..'",oto1 oo varor totar do

ffil':'computando-sc 
esse percentuar i.* "..it".çao aJ ri,oi"i, àr.?ís"i", da Lei no 8.666, dc

X - registrar as inforrnaÇôes reÍ'cltntes às licitações realizadas e aos contratos administrativos celebrados,V para aquisiçào de bens e scn'iços ,...rrari.rr', n.',d. .*..u,o. o ou.rrto ào 
"àrvêoio, 

no sistema deGestão de convênios e Corrraros à, n"p.r... _ls"rcoirY no y* i"io.,ür;; àt 
"po, 

a rcalização dosreferidos procedimentos roi'"r.L F ôõã.;;;iü;à".issão Gestora aà srcôr.ry.subcláusula oit,va' E.vedada' na hipótese de aplicação de recursos fedcrais transferidos medianÊ opresente convênio, a participação 
"- Irãii"iâ.." ãt oo*,"çao a" empresas que constem:

lü:#ff':".,:"',"J.;fl::i:'â'j,.:l:,j,j;,;J10,,,", dc contas da uniâo. do Ministério da rransparência"

II - no sistema de cadasramento unificado cle Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspéÍsas; ouIJI - no cadastro Nacional de condenações civis. por. Ato de Improbidade Adminishativa eInel egibi lidade, supervisionado p"r" c"ir.rirã'ü* io"nl't ae rustiça.
subcláusula Nona' o coj..{vENt)NrE deve consultar a r,""ful * fomecedor selecionado no caaasmNacionar de Empresas Ínidôneas e-suspe,"as - õÉrilr"l meio de "";;;;;;;i da TransparÊncia narntemet' antes de soricirar a execuçâo a. 

"úr,'- 
. pi-J#ia" do serviço ou a entrega do bem.

\-/ cLÁust LA DÉcrMA I

B'1econvênio,"o.**:"1i:'t,i;HT:Xl!iffi;ffiü.Los..doc,NVENENrE,
devidamente formalizada e justificaàa, 

" 
;*;";;;:a a-o coNCEDtnliíprã 

""arise 
e decisão, no

prazo mínimo de 60 (sessenia) oitt tnlLt aãiáIri"ni'a'Í'uigen.iu, vedada a.rt"r"çã" a'" objero aprovado.subcráusura primeira. Nos e'enruais aj.stes rearizados, durante a execução do objeto, deverá o

iüffii'3IffffTi:ü'àx::.çixffi;:"'f1rj#r bT.I.,-o:r-u..."-ii",lnã.,.g,.sarao_projeto,
Trabalho. -rrvrqsq vero outorroaqe competente do CONCEDENTE, integrará o p'fano dc
subcláusura segunda. *:^"0,r: de aumento de metas. a proposta.deverá ser acompanhada dos respectivosã|l':il|:H:,tJ[::3j1";,*'"".ç"-";;;;.r#i,,ãà,".'a"'..r.ú;;,;il;;;ffi a regurarexecução

ct-Áusut,c, oÉct rvrn .r.E 
RcutRA _ Do ACoMPANHAMENTo

Incumbe ao ..NCEDENTE exercer as atribuições de monitorarnento e acompanhamento daconformidade fisica e financei* arr.ri. . ._.üàlrlTCo"y*,",.r1éT dg avaliação da execugão fisica edos resultados' na forma do arts 5-1 a sa aa po.tl.á literminrsteriat n, czq, ae )ol|, de forma a garantirregutaridade dos atos praricaaoi-e';'o'i;;"""^iil1'o ao nu;"to, podendo .r.uii, ou transfeú aht$e'/§oi'dêI' 
'gov'bÍ/coírlroladorphp?ecâo=doqJmento-imPimi.-wcôEacao-oÍigrmrívorê-úSuAri.âêid-doqJmento.1608576arú8_Si§t.,. 
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resPonsabilidade pela sua execução. no caso de Daralisação oq ocorrência de fàto rctevante, de modo a. evitar sua descontinuidade- respondendo o Co},IVENÉNTE, em t"à" 
".*, õr"s danos causados aterceiros, decorrentes dc culpa ou clolo na exccuçào do instrumento.

' subcláusula Primelra' o 
9o|{.CED^ENTE. ctesignará e registrará no slcoNV representante para oacompanhamento da execução deste convênio, o iuat anotaã-em ig",ã pôi" todas as ocorrênciasrclacionadas à consecuçào do ob.ieto, âdotando as medidas n""..!ai'ú i-legutarizaçao das falhasobservadas, veriÍicando:

l - a comprovação da boa e'egurar aprrcaçà. dos recursos, na forma d1 registação aplicável;
II - a compatibilidade enrre a 

^execuÇào 
do objeto. o que foi estabelecido no pl.no de Trabalho e osdesembolsos e pagamentos, confom:e ô, .-nogárà apresentados;

IrI - a rcgularidade das informações rcgistradas pelo c.NVENÊNTE no sIcoNV;
lv - o cumprimento das metâs do prano de'r'rabalho nas condições estaberecidas; e
v - outros aspectos que conduzem à obtenção de melhores resultados na consccução do objeto, conformedefinido neste instrumento e ent normas coi,.clatas.
subcláusula segunda' No prazo máximo dc l0 (dez) dias contados da assinatura do presente instruncnto,o CoNCEDENTE deveni designar fonr"tmànie' o servidor ou empregado responsáver pero seuacompanhamento.

\'/ subcláusula Terceira' A conformiclncle financeira deverá ser aferida durante toda a execução do objeto,devendo ser complementada pelo o"o-puntrnrn"nio e avaliação do cumprimento da execução ffsica documprimento do objeto. quantkr da análise.tla pr"rúçân de contas final.
subcláusula QuarÍa' 

-o 9ol\c|Dqryl'E deverá prover as condiçôcs necessárias à realização dasatividades de acompanhamento do objeto p."ruuao, conforme o pl;;; à" 1ã-u}rr. e a rnetodologiaestabelecida no instrumetrto, bem coío uiritur ,;, /oco consideianao os a".ao, de exccução do

ãS§ffitsâ#.t:, 
podendo ainda ocorrer ourras visitas q""rao ;á*tii,""ãã . i'"""rriarde pelo órgão

§ubcláusula Quinta' No cxercício das ativ'idades de acompanhanrento da execução do objeto, oCONCEDENI'E poderá:

I - valer-se do apoio técniso de terceiros:

II - delegar competência ctr firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos aolocal de aplicação dos recursos, com tal finatidade;
III - reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificaüvas sobrc impropriedadcs identificadas naexecnção do instnrmento:

v w - solicitar diretamente à instituiçào financeira compÍovantes dc movimcntagão da conta bancáriaespecíficr do convônio:

v - programar visitas ao.rocar 
{a.ex-e9ycâo, quando couber, observado o disposto no an. 54, caput, incisosI a III, da Portaria Interministeria I n" 424, de ZO f O; 

-

vI - utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais nainternet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação; e
vII - valer-se de oulras formas rre acompanhamento a.torizacras pera legisração aplicáver.
subcláusula sexta' constatadas irregularidades decorrentes do uso dos reürÍsos ou outras pendê,ncias deordem tecnica, apuradas durante a execução do convênio. o ,CoNCEDENTE. suspcnderá a liboração deparcelas de recursos pendentes e comunicará o GoNVENENTE para ;;; situação ou prestarinformações e esclarecimentos' no prazo nráximo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogávcl por igualperÍodo.

Subcláusula Sétima. Recebidos os esclarc'cirnenios e informações solicitados. o CoNCEDENIE, noprazo de 45 (quarenta c cirtco) dias. aprecirrrii. d*.idirá e;;;;;; il*"'j".eiraçào, ou oão, dasjusrificativas apresentacrtrs e, se rbr o caso. rsari,-.r*i u apu.açào do crano ao erário.
subcláusula oitava' Prestadas as justificativas, o CONCEDEITITE, sceitando-os, fará constar nos autosdo proccsso as justificativas pr"ttd"s e dará'ciência ao Ministério da Transparência, Fiscalização e

httss://sei deíesâ gov bt/controlador'php?êc€o=doçumeíto-impÍimt.-wlDtacao_digem=srvore_vi8ue[EEld_doorn€nto=16ogs/6&nfte_r&t... 
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controladoria-Gerar da uniâo- nos termos do an. 7o, § 20 da portaria Interministerial n " 42a, dc2016.' subcláusula Nona. caso as ryltlliiativas não sejam acatadas, o coNCEDENTE abrirá prazo de 4s(quarenta e cinco) dias 0.1:l^: g:Nu'rylNiE õ;i;,;l *ai"iã 

",iã,""i1'o'*no ao enário, deveúadotar as medidas necessárias ao respectivo ."rr"."Irn"nto.
Subcláusula Décima. A-u-tilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instruÍnentoensejará obrigação do CONVENENTc a.,oiuã-ro; d"ü;;;;;",ãi"i lãirr"r.," exigido para aquitação de débitos para com a Fazenda ún"lãn"r,.orn base na variaçào da Taxa Referencial do sistemaEspecial dc Liquidação e de custódia - sElJõ,;;;ulacla mensalmente, até o último dia do mês antcrioÍ
::":i,H"J:r,:iH":T ::'n ffi:";Í "r::::,$; t e d e t o/o r; ;,;; ;;;;1 nã' mes a e cretivaÉo ãe

Subcláusula Décime primeira-. para fins de efetivação dadevolução dos recursos à União, a parccla deatualizaçâo referente à variaçàq da sEliõ-;;;ã"ur.ã" p;i"*;;il#i quantidade de diascompreendida entre a data da liberação ao pur""iu p.rà-o_conwuNuff-"'ã'ãã," a" efetivo crédito, naconta única do Tesouro, do montanre aeviao peto ô.ONVENENTB.
subcláusula Décima segunda' .A pemranência da. irregularidade após o prazo estabelecido Dasubcláusula Nona' enselaã o r"gir,.o'ã. 

'i;àãii.,irer"i" 
no slcomz ., no 

"*ã- 
a" dano ao erário, aimediata instauraçâo de'1o1yla_ à" 

"ont 
, .$;;;i ;., 

"1 ltp;,":; à; ;püç#"d" arr. 6" da hstrução
m?:,#,,Ty,:;"11,:" zorz, a aàoçio ãã À,,t.ri'r"aia"i ,,a.iir.,tdii,il ."-arcance da autoridadev roq vista a obtenfáo;J.ii:i!!Iff,::i"'à#i:""i:#::i:tr"ryj,ü:lxt:,,.,"#n*ãJ:Hf:1H:
da inscrição do CoNVENENTE no õ.a-..i."-í"i"*rativo dos cicàiiãr-'"ã"'qirados de órgãos eentidades federais (CADIN), nos ter.mos A. i-i ,; IO'íZZ, a"rOOi- -''-'-"" 

..." q

subcláusula Dócima Tcrceira' As comunicaçôes elencadas nas subcláusulas sexta, sétima e Nona scrãorealizadas por meio de cor,espon<lência corn uriro .0. 5"""uiri*to 
- 

_-ei, aâãa" a notificação scrregistrada no SICoNV' e-em ambos os casos coi cópia para a respectiva secretaria da Fazenda ousecretaria similar e para o poder Legislativo J;;ú;;.ponsável pelo instrumento.
subcláusula Décimr Quarta. Aquele qug. por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimcnto ouobstáculo à atuação do coNcED'ENTÉ-i j"; dã, a" _""it "'i" 

il;;.ãâ: do poder E:recutivoFederal' no desempenho de suas funções i"r;ir,;i;;;;r rerativas .o ..o.p"Jãreito e fiscalização dosrecursos federa is trans feriaos; fi cani ru.;";,o E Àrpon."uiüià; il;r;#i;,'llliI" o*",subcláusuls Décima Quinta' os agentes que fizerem parte do cicro de transferência de rec,rsos sãoresponsáveis, para todos 
.os 

ereiros,-peJo, ài"r 
-qü-p*iicarem 

no *;pd;;;,o e Íiscarização daexecução deste insrrumento. nào cabendo . Àp"ir..ulir";t" ;; õoüÉ"üüi1i['po. in"onfo.mid"desou irreguluidades praticadas p.r" coúvuNnÍiit, s_{ró nos *.o. * q; 
"s-f"th"s 

d"correr"* deomissão de responsabiridua. árriuuia" 
"o 

ãôriàriÊmÉ.-ó-õõNvi;iyEXhü àrponu" pelos danos1-r causados a terceiros. clecorrenles dc culpa ou d;lo,;;;ecução do Convênio.
sulrcráusura Décima sexta. o coNCEDEN.fE comunicani. aos órgãos de controle qualquerirregtrlaridade cla qual tenlta 

.to"',rd,, """i.-.j*-*iu .,'nur.roo fu_ndada suspelta da prática de crime ou deato de improbidade administrati'"'.i*,iÀ""rJ"*'üinioarro. pÍrblicos Feàerar, Esiadual e a Advocacia-Geral da Uniào, nos rermos oo. .n, i, i,i'ã;'.-r1 .;á:" portaria Interministeriainüz+, de 2016.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FIsCALIzAÇÃo
Incumbe ao CONVENI
administrativa ãi,ã.;)1,.!,." ,r::il,l.::,,3IJit i,: i::,jrffift, i.riii,i:ffJ: ;:.,?Hi:Tverificar o cumprimenlo aos tusposiioàs iãr,*,i'rir. ilJ"r.as e adnr inistraíi"., .í iào, os se.s aspectos.Subcláusula única. A fiscalização pelo CONVENENTE deverá:
I - rnanter profissional ou equipe de fiscalizaçào constiruída de profissionais habilitados e com experiêncianecessária ao acompanhamento e controle ao, oUàa'a r"_iços;
II - apresentar * tn*tt:]l*'[li <lcclaraçiio de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidoresque acompanharào a obr':r ort serv('. tl" .n-*.],,trn.r. ül-, .o-o a AnotÍrÇào de Responsahr ridade Técnica -ARl' da presuçào de se^,iços ,t" rt:;;i;.;;;:'.. ,, ,"rJi,l"uriruaor, .

ht$6r§€i-deÍesâ.gov.br/cont atâdorphp?acâo=documento_iíipíimir_nEb8acao 
oÍiorm,rrrcn_vUnfzaraE_tharmcnto:16ogr6tinfa_út,.. 

í4t20



OfÉ2m19 
i: SEt / MO . 1339658 - Termo de Convênio de Obrs ::III - verificar se os materiais apiioados e os sewiços realizados aÍendem os requisitos dc qualidade. estabelecidos peras especirjcações lecnicas ,r., pffio, d. "ú;À;;ü.ãr.à* pa" 6SNCEDENTE.

. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
o órgão ou entidade oue receber recursos por meio deste c^onvênio esteni sujeito a prestar contas da sua
S?u: 

**," apricaçàt, 
"; Áil;;;;iJ:."#';'J['"*. se a 64 daportarã-l',,L.mrnisteriar no 424, de

subcláusuls Primeira' A p.rcstação de conlas tinanceira con-siste no procedimento de acompanhameoüosistemáüco da conformidade fi;"il"q-;;iliilp-: 
r*io e o.fim-da vigência do instsumcnto,dcvendo o registro e a verific^ação d. ;i#d;[ 

-financcin ser realizados ó.rãntc totro o período dcexecução do instrumento, conforme airporto r,o 
".t]io oa poúa r],iáTiià'a*rl.+z 4,dez0l6.

subcl{usula segunda' A prestação de contas técnica consiste no procedimcnto de análise dos elemeatosque comprovam' sob os aspectos técnicos. u 
"*ecuçao 

int"grur ?ã ;ffi'"-o""n,"un". dos resu rtadosprevtstos nos instrumentos.

subcláusula Terceira. A presração de conras deveÉ,ser registÍ8da pero CoNCEDENTE no sICoNv,
!]:'r":'fl:* 

concomirantemenre com " iiü;;;';" primeira parcera dos rccursos financeiros do

subcláurula Quarta' A. prestaçâo de cortas final cteverá ser apresentâdâ no pÍazo máximo de 60
Y (sessenta) dias' conrados.dô rermino d" ;;;;:Jilu-da concrusão de execução do objero, o que ocorrc,r

8itri;i;, ;if|"!:ili":'"' 
ale'n aos ããc.,""""'"''' i"r.,."ça". 

"pr"""nt"à"J p"i" coNvrúxr r no

I - relatório de cumprimcnto !o gbJero, que cleverá conter os subsídios necessários para a avariação cmanrfestação do gestor quanro à ctbtiva óo,iclusao áJobjero pactuaclo;
Il - declaraçào de realizaçào dos objetivos a qlle se propunha o Convêrrio;
III - comprovante de recolhimenlo do saldo cle recursos, qnando houver;Iv - teÍmo de compromisso por meio do quar o coNvENENTE oonr"-r" a mânter os docnmentosrelacionados ao Convênio. nos rermos do § -r;6e .rt i"'d. port"ri. lrr.riiri.,.tri , i ozq. dr2Ot6, 

"V - termo de compromisso de utilizaçâo dos benspro8r-âms governamãntal, com regras e diretrizes o" ,i,fifflltt"ntes 
parE assegurar a continuidade de

subcláusula Quinta' Quand.o a prestação de contas não Íbr encaminhada no prazo estabclecido nestc
lll§Jiit"; " CoNCEDENTE estabeiecerír '-p'r" *i.-";;';;"ffi#,i"J"in"o1 dias para sua

V subcláusula sexta' se' ao término do prazq estabelecido na subcláusula euinta, o coNvENENTE uãoapresenhr a prestação dc contas no'srcoNv nCI-iennos da subcláusura Quana, nem devorver o§recursos' o coNCEDEN'IE reg.isrrará a rnaaimfiincia no.srcoNV ü;rt;; do dever de prestârconras e comunicará o ràro {ro órgão de contabii;;;àe anaritica-a quã-ert-iro Ji"n*r"ao, para fins deinstauraçâo de Tomada a^" conras'nspecr.i'rãí".+*r".rgr*"ruo"J-"ããdã'a"'or*, 
medidas pararçaração do dano ao erário. sob pena ai ,r.poni"Uiiüição solidária.

subcláusula sétima' caso não teúa havido qualquer execução t'isica nem utilização dos recurscs dopresente convênio' o recolhimento a 
"on,u 

,inl.ã-Joioouro. deveú o.ooui ,"À'r'ir"idência dos j.r.os demora' sem p§uízo dâ restituiçâo das receitas otiiJ". n-u, apricações financeiras rearizadas.

:J*:';:ijjir:itava' 
o GoNCEDENTE deveú registrar no srcoNV o reccbimenro da prestação de

| - uttt avaliação do cttmprimento do objcto, seni feita no encerraÍnento do instrurnento, com base nasinformações contidas nos dàcumentos;"ffi;il;;r.incisos da subctáusula Quarta desta cláusula; eII - para avaliação da contbrmidade finauceira, será feita durante o período de vigência do instnrnrento,devendo consrar do parecer fiuar a. .,,iiirà-ã"- pr"rtuçao ar-Jon;;r*,o.};?; impropriedades ourrregularidades nào sanad:rs ate a fi na l ização .f 
" 

.f 
""rrrl""ro 

concl usivo.

ht$!r/6ei.deÍe§€.gov.b./cDntlotador php?aceo=docuínentg_impÍírir_webaacao_origêm=€rvoíe_visuelizar&ft1_documcnto=l60g5Zglllnha_sist... 
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subcláusula Nona' A análise da prestaçâo cle conras, além do ateste da conclusão 4a execução fisica do
iljã'i;jrLíá 

os âponrâ,nenrü; rerati,os."..õ;;il".*;ffiã;:tffi; 
o períodó de vigência

subcláusula Décima' otjetivando a complementaçào dos elementos necessários à análise da prestaçào decontâs dos instrumentos. poderão .". uritir"rtns::suúsiaiariamenie pliJ-ôôüõüuENTE os reratórios,boletins de verificação ou outros documentos proáuziaos p.ro uiáistériã !üuiilo ou peto Tribunal deContas, durante as atividades regulares a. .,,"1ríiiã*.
subcláusula Décima Primeira. Antes cla toniacla decisão finar de que trata a subctáusula DécimaQuinta caso constatada irrcg.larÍ<ladc ,,r, 

-p.".ioçeo 
de contas- ou.na comprovaÇão de resultados, ocoNcEDENTE notillcará o cõxve nr:s't'.u para'sanar a irregularidacle no jrazo cre até 45 (quarenta e

:5Sl3j: 
(art' 10, § en, tlo Decreto n' 6. r70, a,líiú,c/c an. 5í s s" a" p;rál" rnterministeriar n,,424,

Subcláusula Décimn Segunda. A notificação péüa, prevista na Subcláusula Décima primeira, será feitapor meio de correspondência com aviso de'recehimlnto - A\ com cópia para a secretaria da Fazenda ou
:ff',.'Jfl:;:tiãJ^T* o Porler t.egislativo ,=rutíà, .o coNvEr.íENTr, ão,",ao á notificaçào scr

Subcláusula Décima Terceira. O regisn.o dâ iriadimp_lênciâ. no SICONV só será efetivado npós a
,"jüfiH"i:r'ff:*1"*:"t'ocação pré1ia' 

",'o o-ãoivvBNBiiirB-'i"'*;;;" 
" saneâmenro dâs

\./
subcláusula Décima Quarta' o coNcErlENTE terá o praz^o_ de^ urn ano, prorrogável por ig.al períodomediante iustil'icativa' contado da a"t" aã lj.iurr"nto no sICoNV para anarisar concrusivarrcnte apresração de contas- conr r''undamenao 

',o" prr"".res técnico . fiá;;;" ;;peclidos pelas ríreascompetentes- o evenruâr aro tre apr.ovaçãt, ,i. 'presiaçao 
de contas a.r.rá so .llistraoo no sICoNV,cabendo ao coNCEDEN rE p,..*, d""rà, "çtri;;;;';; ;;;;'; 

";;;;;;,".à" objeto e de tlue osrec,r'sos transferidos tiveram boa e rcgurar npriauçaoi'--'" vurrprlr,çIrro (

subcláusula Décima Quinta. A análise da prestação de contas polo coNcEDENTE poderá resultar em:I - aprovação;

lrr; :,1S,::::""::T ffi:?::f,'; 
q.anclo evidenc.iada impropriedade o. outra falra de narureza formar tre que

IrI - rejeição' com a detemrinaçâ. da inrediata instarrração de Tgrnada de contas Especial, caso sejamexauridas as providências cabíveis pr* r"g;l;;i;;;; da pendência ou reparação 4o dano, nos termos daSubcláusula Décima Sétima.

subcláusula Décima scxtâ' o evenhral ato de aorovacão de prestagão de contas dwerá ser registrado no. , sICoNv, cabendo ao colc.fDriNF pr*,;; àã;il|ão 
"*pr"r." 

acerca do cumprimento do objcro e dc
Y que os recursos transferidr.rs tjveram boa e r.c,gtrlar aplicaçao.

subcláusula Décimr sétima. euando Íbr . câso de rejeição da or"r,"ruo de contas enr q*e o ,i:lor dodano-ao erário seja inferior .-ns J.ooo,ôo-i"í"" ,;i, reais), o ôo'N-cóili:E poderá, rnccrianteJ,Strtrcatrva e registro do inadimplemento ,rc, cÀonl, aprovar a prestação de contas com ressarva.
subcláusula Décima oitava'. cêsb-a ptustação de contas não seja aprovada, exauridas to(iâs asprovidências cabiveis para regurarizaçã" j";;;à;;;ou 

reparação do dano, a autor.idade comperente doCoNCEDENTE' ,"0 ,Ti-ir: *'p;;..b-ir'ã;ã"ràiiaa.ir, .rgi.tru* ãã. *'õicoNV e ador,rrá asprovidências necessárias à.. instauragão cla lomada de contas Espccial ;;;;;çã" da Dívida Ariva daunião e inscrição no cADrN, our".rànd,, o, á.irã . zz a.-p"ãirl"i#miri.rií'r" oro, de 20 r 6. comPosterior encaminhamento do processo a 
"riiaãa. 

.t*áriar de contabilidade a quc estiver jurisdit:ionadopara os devidos registros de suicompetência- 
--'-- "-'"

subcláusula Décima rrlo11 
|a hipótese de apricação do.art. 6".da Instrução Norma va TCU n,. r r, de201 2' a autoridade adrninistrativa dôverá 

"dot"i 
out.as meajaas aaminisiÁii'Ã uo-*.u or."n"" ou r.c(ruererao órgão jurídico pertinente as rnedidas i*diciais e extrajudici"i, ."úir.i., .oriuiltn, a oi.,t"rçao do riébitoapurlclo,inclusiveoprotesto.selor.ocJsi,'

subcláusula Vigésima. Findo- o prazo cle que tràta a Subclátrsula .Décima 
euarta desta clirirsula,considerada eventual p.orrogaçào. a arsência ir.,r.;;ã" sobre a aprovação da presraçao cle cont.i pelo

httss://sei'dêÍesa 90v brlcofltíolsdoí php?âcao=documento-irnpdmi.-!:reb&ac.o-orig€m-arvorô-vlsualizarEid-documenlo=160g576&inha,.s;r1... 
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CONCEDENTE poderá resuttâr noao exercício em que ocorreu o fato.

:r sÊt / MD - 1339658 - Tcflro oc convêÀio, irc obÍe ::
registro dê restrição contríbil clo órgão ou enticlacle pública rc !_creote

cLÁusuLA DÉCIMA SEXTA _ D^ RESTrl.uIÇÀo DE RECURSOS
Quando da conclusão

f::jYilB§it[1i"'"""riil&-i:ti:;!;,f;i-:,,:'r 
da rescisão o' * 

"i'r:::.n do.conr'ênio, o

*l+fr fr 
.L*i:lff .****+:+li___-m:d*;ii[{i.ffi

I - o cventual saldo rema.t:sn"nrA ,{.,- _ '_ -.

r;i'1lÍr;*;;l*:1i:'iiil}iü:!:'x:!i,il;:ceiros' 
incrusive «r proveniente das-receitas (rbüdas

ll -^o varor to,.r t..n.J. 
nitmero e t' a"" tiocànuã"'as 

no objeto pactuado' ainda que 
'ao t'*' i',iilã

na ronna. da n"r",; íiÍ,ll.li":..Xfi ""? :Ij'];i':1,=*..gerariãmente e ac
nos seguintes;;..1--' a Fazenda lr;".,i"i, 

"'ilri;::T':"r:".ffi: fffü:
a) quaodo não for exec

\.,Í:Í*i,r:**il3:i*.",,,ffi f :;,**.,r*.1H.:::',if ::,rffi ,"I,';;"x1;fr
b) qtrando não for apresentada a prestaçâo de contas n(
c) qrr:rndo or.""*o, a*,,.' ,"r""r^.:: :' ':it': 

no Prazo fixado neste instn:mento; e

llm;tru,r,',:'*"l,ltl ;ii: ilü : ::iff :,:' 
*'* 

" 
csta ber ec ida nes'le co nvê n i o

subcrriusura primeira. ""'"ttlao'atiu;'::";;l':to* 
corn documentos inidôneos ou iupuqnados'

proporcionalidad" oo. j^.ll]oltrçào pr':visia Desta cláusula seni realizrrt,
boiu,t-rvsüii, #l.}"#:Hl'."[Tfl:1",:,1;[;.",Jffi1f;[,"ij3i";"'."::ili'l.;:' .t
Subcláusula Segunda. A inobservância on Oi.oor,o ,
Hi:l:"fi tri:llil:'*:i:"1i:'"*-s*'i'"alt"iÉ*il*fí*f*"í;*,tt,:;f 

*+r*maa o"to'iaaãi-l;;i;#'iiiYl 
'r cu n"'7 r' cle 2012' a a«

exrr,rjt,diciais caiív;l':j.t:': :' ainda requerer ao <

_fi ;:.,:r,:;#Ji',jil.#i*#:it'dffi ilt:il":if ü:',iJfràh)*Hrãfl ;ffi* 
:lt,,é*l.*fu"t-irtoaoes 

Íêderais (.AI)IN), nos rermos a" r.i ";lôiii]i':'Iób,

rfi ,::T:aJl;::H_ü[r;l!,,,,;:1 j#i,,:l;:}:Í:â*rrf*,**r*r,:í,."mlii.g
§utrc!áusuta Quarta. Nos cr,i,rr .,m ^,,À ^ -r^- -,
obj e ro pactuaà- ; ;"ri;: 

t:":-'. cm- que a rler'61 uç;6 6

ererrônico i,,ú"iã,.i ol[;",9çf;;q*:t[í""fffiffi:;il,rl",ffi,j#,.."1ffi:?jil:,flde'oi'i<ros e dos motivqs d"a".à;,i..j rlrln?IJr]",*r".

crÁusule DECIMA sÉrrrrla _ Dos tlENs REMANESCENTES .

§iiii:IH :il::'-:,'.,::,:$#.fi1{,í:.,8,#J:,U:l;":::,:iil:?"o,,ij;:.1; 
i;ti*:lr.,h.J

iirT:iill:HTfflli;l,lYi,::-:e- bens remanescentes os-equipamentos e rnare,rais p,,n,::i,entes
a est.. s lnstnlmentos ,ecessários ii consecução do'"u.lri", a* or. nuo ," incor ,reça6

hQ§/sei'deÍesâgoYbrlcpntotaojrpnp?acao=doqrmento-impí'mir-wabtacao-oÍigsm=ervor€-visu6rizsÍ&id-d@Jmcnto:1606576&inf8:.:.,i,,. 

17fâ



07fiÍü2019

§^ubcrúusuta segunda. o coNvEN;lH" a.ffI' "íÍiro 
de conv§ôio de ob.. ::

ltt:1":9*t"t, pór meio de manifestaç.;i.., 
-;. 

":'#;-",:itabilizar.. 
e proceder â guarda crt,,, bcns

ffil;il;:*. de programa gn".'n^,,nãi lü;il:::I:,i:.,i:,#:ã'::,ff,1"A,::: 
.",m,;:ÍJ

cr-Ár.rsule oÉcrua orrAvÂ _ DA DENUNCTA E REscIsÃo
O prc-sente Convênio poderá ser:

ifü^[l?;r::1i:T:.Apo' 
metri,rnre nori.icaçào por escriro, com anrccedência min,r:ra dç

;""Tri 
jil1i,#ilh.dkf:,'ffi 

ilff:.,:,Jff ::"":Í:**,ri,í:lti;*:;*:i;Hf
uII ^- 
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iTÍÍí{biffi ;iHlTJrJT},ffr:?T.lii'l:t'"T,*:ffi :-f:li:T;T'*iAT.'trJi:.U;
§uirchiusula Terceira. O CONVENEN.I.Ii ohriga-se a:
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ROBERTO DE MEDEIROS DANTAS
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Pelo CONIVENENTE:

euÍHoN FERREIRA DE ALENCAR
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MINISÍERIO DÁ DEFASA
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